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RESUMO 

Propomos neste trabalho identificar o efeito do processo de assujeitamento medi-

ante aos interdiscursos (PÊCHEUX, 1997) sobre educação escolar indígena, presentes 

nos discursos (PÊCHEUX, 2002) materializados por meio de redações elaboradas por 

professores indígenas de Dourados (MS), os quais participaram do Processo Seletivo 

para a Licenciatura Intercultural Indígena ocorrido em 2010, realizado pela UFGD 

(Universidade Federal da Grande Dourados). Para tanto incursionamos pelas concep-

ções de sujeito de Michel Pêcheux, (1997), quando, em "Semântica e Discurso", afir-

ma que o lugar do sujeito não é vazio, sendo preenchido por aquilo que ele designa de 

forma-sujeito, ou sujeito do saber de uma determinada formação discursiva (FD), le-

vando em consideração o contexto discursivo, a situação histórico-social em que se deu 

a produção dos textos, as ideias de poder e resistência advindas de Michel Foucault 

(1979) e a identidade desses professores, como sendo representação imaginária, ins-

taurada na memória discursiva (PÊCHEUX, 1999), pois para os povos indígenas a 

questão da identidade é alguma coisa forte e se miscigena com cultura, com tradição 

dos povos, com preservação da língua de berço, mas, também, com o anseio de acessar 

a “outra língua”, a segunda língua, que é a língua portuguesa, o que faz com que a 

identidade desse “eu” se estabeleça de forma complexa linguisticamente. 

Palavras-chave: Educação escolar indígena. Assujeitamento. Interdiscurso. 

 

1. Introdução 

Partindo da perspectiva de Louis Althusser (1974), ao institui o 

conceito de aparelhos ideológicos, a análise do discurso traz o conceito 

de assujeitamento. Essa concepção de assujeitamento foi tomada por Mi-

chel Pêcheux (1997a, p. 311) na formulação de sua teoria sobre a análise 

do discurso, como ele mesmo afirma: “os sujeitos acreditam que “utili-

zam” os discursos quando na verdade são seus “servos” assujeitados, 

seus “suportes”. Nesse sentido, podemos inferir que o assujeitamento não 

se constitui fora do ideológico, logo não há discurso neutro ou fora de 

qualquer interpelação ideológica. Isso posto, o termo ideologia se apre-

senta para a análise do discurso francesa como algo inscrito em práticas 

discursivas, em sua realidade material: 

Nem fenômeno emanando do sujeito livre, do sujeito psicológico, nem 
sistema transcendendo a estrutura válida para todos os homens, as ideologias 
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são, em seu nível, forças sociais em luta. Sistemas e subsistemas mais ou me-
nos coerentes, mais ou menos contraditórios, mas também comportamentos, 

fantasmas e imaginários sociais, as ideologias não ‘flutuam’ no céu das ideias, 

são práticas inscritas em realidades materiais, em instituições, em aparelho, al-
guns servindo mais que outros aos mecanismos da reprodução do assujeita-

mento ideológico. (MALDIDIER; NORMAND & ROBIN 1994, p. 90, in: 

ORLANDI, 1994) 

As palavras expostas remetem a uma definição que concerne a 

Louis Althusser, no que se refere ao funcionamento da ideologia, princi-

palmente por meio dos aparelhos ideológicos de estado. Nessa mesma 

perspectiva, tem-se a tese fundamental de que “ (...) a ideologia interpela 

o indivíduo em sujeito” (ALTHUSSER, 1974, p. 97), indicando, assim, 

nesse caso, uma determinação ao sujeito por meio de mecanismos que 

reproduzem simbolicamente ou não a ideologia. 

Nessa perspectiva, "ideologia" pode ser entendida como um con-

junto de representações as quais predominam em uma determinada classe 

inserida na sociedade, assim, pelo ato de existir várias classes, há várias 

ideologias em confronto. Portanto, a ideologia não é a visão geral de toda 

uma sociedade, mas a visão de mundo de determinada classe e a maneira 

como representa essa sociedade, o que desencadeia a ideia de a lingua-

gem ser imposta pela ideologia, pois não há uma relação linear entre as 

representações e a língua, ficando a cargo das condições de produção es-

sa definição. 

Nesse sentido, as condições de produção entendidas como um 

complexo de relações sócio históricas determinantes das formações soci-

ais estão atreladas à ideologia, ou seja, às lutas de classe. Logo, toda re-

presentação de valores e crenças de um sujeito são resultantes desse em-

bate ideológico de um contexto “x”. Assim, do mesmo modo que essas 

representações possuem caráter fluido, de continuum, as condições de 

produção não são diferentes. 

(...) as condições de produção do discurso não se mantêm; apenas os enuncia-

dos se repetem parafrasticamente em um processo de reelaboração (tenso, ins-

tável, dinâmico), à medida que se incorporam outros valores determinados pe-
lo próprio movimento e pelas condições materiais e históricas. (RODRIGUES, 

2007, p. 43) 

Essa dinamicidade das condições de produção e o retorno de de-

terminados enunciados são produtos da história, assim sendo ao orientar 

que o discurso é efeito de sentidos entre os interlocutores é possível 

apontar que não há comunicação por meio de códigos neutros; a produ-

ção de sentido de um discurso passa por uma espécie de filtro das forma-
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ções ideológicas que determinam constantemente os dizeres. Nessa dire-

ção, Michel Pêcheux indica que: 

Um dos aspectos materiais do que chamamos de materialidade ideológi-

ca... as formações ideológicas comportam ... uma ou várias formações discur-

sivas interligadas que determinam o que pode e deve ser dito (articulado sob a 
forma de uma arenga, um sermão, um panfleto, uma exposição) ... a partir de 

lugares no interior de um aparelho ideológico e inscrita numa relação de clas-

ses ... toda formação discursiva deriva de condições de produção específicas. 
(PÊCHEUX, 1990, p. 166-167) 

Isso implica em afirmar que as condições de produção são produ-

tos das Formações Ideológicas, as quais só podem emergir a partir das re-

lações entre as classes, portanto o sujeito não é livre para escolher o que 

vai dizer, considerando que o enunciado é determinado pela formação 

discursiva que ao se identificar o constitui enquanto sujeito. Por conse-

guinte, ele simula sem se dar conta para que seu discurso apareça como 

único. Esse processo é o que Michel Pêcheux (1990) assenta como for-

ma-sujeito, em que realiza a incorporação - dissimulação dos elementos 

discursivos, mesmo que de maneira imaginária, visando ao efeito de uni-

cidade. 

Isso é o que acontece com os professores indígenas durante o pro-

cesso seletivo, sujeitos do discurso sobre educação escolar, via forma-

sujeito eles vão até ao espaço em que circulam esses saberes científicos, 

se apropriam desses saberes, buscando sempre dialogar com a mesma 

formação discursiva, materializando, assim, o discurso que está na or-

dem, ou seja, o que pode ser dito dentro daquela conjuntura; é pois, 

quando acontece essa identificação do sujeito enunciador com o sujeito 

do saber que, aí se produz o sentido. 

A mesma forma-sujeito do discurso sobre educação escolar pode, 

ao materializar esse saber, ocupar posições distintas dentro do mesmo 

discurso, ora com o saber considerado científico, pois visa ao contexto 

acadêmico, assim, concordando sempre com o que julga ser o que o outro 

quer ouvir, ora na posição contrária ao enfatizar qual o modelo de educa-

ção que almeja. 

É diante dessa representação da realidade, que é transmitida pelo 

discurso, de uma educação capaz de resolver todos os problemas sociais, 

que transita o sujeito indígena, o qual mediante a simulação pode aplacar 

o sentimento de não ser reconhecido, não se sentir pertencente a um de-

terminado grupo social, dessa forma, é pelo simulacro que se constitui o 

sujeito que deseja ser. 
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Vale lembrar que o lugar que o sujeito ocupa na sociedade é deci-

sivo no seu dizer, por isso o indígena, ao se referir à educação escolar, se 

apoia em textos oficiais, como o Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (RCNEI) e a Constituição Federal, entre outros, na ten-

tativa incessante de se identificar com determinados saberes, se inscre-

vendo em uma formação discursiva, com o objetivo de passar a ocupar, 

não mais o lugar de sujeito empírico, sem voz, mas sim o lugar de sujeito 

do discurso. 

 

2. Imaginário de um canibalizado 

Hoje nós indígenas e profissionais da área lutamos 
em prol de uma educação de qualidade, uma educação 

diferenciada bilíngue e intercultural. Pois somos dife-

rentes, temos nossa cultura, nossa língua, nossa reli-
gião, nosso jeito de se diferente do Karai. (Índio guara-

ni. Grifos nossos) 

É a partir do/no olhar do outro que a identidade de um sujeito é 

constituída, do mesmo modo que são pelas representações reelaboradas 

discursivamente que, como jogo de espelhos, as imagens e as posições 

sociais são atribuídas. Logo, todo dizer está atrelado à posição de onde se 

fala, isso implica em sugerir que é desse lugar que o mesmo faz a ima-

gem do outro, como explicitado no discurso do professor indígena com o 

qual iniciamos essa seção. 

Para Michel Pêcheux (1997, p. 85), “ (...) a percepção é sempre 

atravessada pelo já ouvido e o já dito através dos quais se constitui a 

substância das formações imaginárias enunciadas”, isso é o que o filósofo 

francês institui como jogo de imagens. 

Dessa forma, as diversas formações imaginárias são resultadas de-

las mesmas. É nessa relação de imagens que estão inseridos os discursos 

dos e sobre os indígenas, logo são passíveis de deslizamen-

tos/silenciamentos/ deslocamentos de sentidos; isso porque o sujeito ao 

dizer, diz a partir de um lugar que é decorrente de relações imaginárias 

constituídas por formações ideológicas. 

Nesse sentido, ainda sob as orientações de Michel Pêcheux (1988, 

p. 162), ele indica que “ (...) o funcionamento da ideologia como interpe-

lação dos indivíduos em sujeitos, que se realiza por meio do complexo 

das formações ideológicas e especificamente pelo interdiscurso intricado 

nesse processo”, ou seja, uma relação com outros já ditos, retomados pela 
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memória discursiva, reelaborados conforme a conjuntura a qual se insere. 

Portanto, a situação de proximidade que o sujeito indígena possui 

com os centros urbanos, como no caso específico dessa pesquisa, possibi-

lita que o mesmo transite por vários espaços em comum e tenha contato 

com diversas formações ideológicas, partilhe dos mesmos discursos e in-

tradiscursos que interferem em sua realidade e, por conseguinte, em sua 

constituição identitária. 

Cabe destacar que o fato de partilharem do mesmo contexto social 

não indica concordância absoluta sobre os discursos vinculados, até 

mesmo porque é uma situação muito dispare, ou seja, as condições soci-

ais que os indígenas vivem fomentam uma imagem muito negativa a par-

tir do olhar do não índio, contribuindo, assim, para um processo de ex-

clusão em que esses sujeitos a todo momento são alvos de discursos já 

cristalizados como incompetentes, preguiçosos, bêbados, animais, entre 

outros. 

O sujeito indígena, desse contexto, vive impossibilitado de afirmar 

uma identidade que não seja alvo de preconceito, pois o mesmo não pode 

ser índio, mas também não pode ser não índio. Isso porque para ser índio 

precisa de terra e isso não é mais possível, em função da situação de con-

finamento em que vive, cercado pelos centros urbanos e as fazendas de 

cana de açúcar e criação de gado e lavoura. Da mesma forma, não pode 

ser branco, pois os lugares sociais já foram determinados, não há mais 

espaços para ele. 

A situação de minoritarizados vivida pelos indígenas das aldeias 

de Dourados faz com que esses sujeitos, por mais que busquem ocupar 

espaços até então negados, não consigam se desvencilhar dos rótulos 

constituídos historicamente, a ilusão de univocidade parece imperar sobre 

os mesmos. 

Suas identidades não podem ser construídas historicamente, pois 

antes de qualquer outra identificação eles são índios e ser índio nesse 

contexto não é positivo diante dos olhares da maioria da sociedade não 

indígena. Nessa direção, Maria José Rodrigues Faria Coracini indica que 

“não há identidade possível a não ser na ilusão, na promessa sempre adi-

ada a consciência consigo mesmo, do pertencimento imaginado e inven-

tado a uma nação, a um grupo que iguala ou assemelha aqueles que são 

desiguais Inassimiláveis”. (CORACINI, 2007, p. 49) 

Essa citação leva-nos a pensar em um imaginário alimentado por 
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diversos discursos como o da ciência e o da história que parecem deter-

minar a identidade do sujeito. Contudo, são esses discursos, vistos como 

verdades, que impedem a aceitação do outro, do diferente, uma vez que, 

segundo as discussões das teorias sociais emergentes, essa ilusão de su-

jeito único, acabado não se sustenta mais. 

Assim, Stuart Hall (2005, p. 7) postula que “ (...) as velhas identi-

dades que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declí-

nio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moder-

no”. Essa tentativa de ruptura das verdades históricas incide em conflitos 

mútuos, pois aceitar a inserção do “novo”, do diferente não é tarefa muito 

fácil diante de uma sociedade de base colonizadora, tão pouco é fácil pa-

ra o indígena estar preparado para se apropriar da cultura do outro sem 

ser criticado, negligenciando, resistir as imposições a ele já estabelecidas. 

No que tange às bases colonizadoras, é importante destacar as 

contribuições de Boaventura de Souza Santos, mais especificamente no 

texto “Entre Próspero e Caliban – Colonialismo, Pós-Colonialismo e In-

teridentidade”. Nesse texto o autor se propõe a expor sobre as práticas 

sociais e discursivas que caracterizam o colonialismo português e o modo 

como impregnaram os regimes identitários nas sociedades que dele parti-

ciparam, tanto durante o período colonial, como depois da independência 

das colônias, com incidência sobretudo, na África e na América. 

Ainda sob essa orientação, outra obra do autor, agora com a metá-

fora “Norte Versus Sul”, citada por ele, também entendida como “Linha 

Abissal”, representa, de um lado, o discurso homogêneo e dominante do 

mundo ocidental, em conflito, com as vozes do Sul, o outro lado da linha, 

apontadas como vozes de “resistência” ao primeiro, retratando fielmente 

a situação vivida pelos minorizados e silenciados socialmente, nesse caso 

aqui, a situação da população indígena. 

Nessa direção, de acordo com as orientações dos trabalhos menci-

onados, direcionados aos silenciamentos do e no dizer, podemos inferir 

que há uma lógica ocidental em determinar o como e o que deve ser dito, 

atendendo sempre a um ponto de vista. E isso acontece há 150 anos, de-

corrente da terminologia do saber, isso pressupõe a existência de uma ra-

cionalidade, responsável pela divisão do mundo em Norte e Sul, e, assim, 

o que se produz discursivamente entre os mesmos, são entendidos como 

humano e subumano, verdadeiro e falso. 

A divisão é tal que “o outro lado da linha” desaparece como realidade, 

tornase inexistente e é mesmo produzido como inexistente. Inexistência signi-
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fica não existir sob qualquer modo de ser relevante ou compreensível. Tudo 
aquilo que é produzido como inexistente é excluído de forma radical porque 

permanece exterior ao universo que a própria concepção de inclusão considera 

como o “outro”. A característica fundamental do pensamento abissal é a im-
possibilidade da copresença dos dois lados da linha. O universo “deste lado da 

linha” só prevalece na medida em que esgota o campo da realidade relevante: 

para além da linha há apenas inexistência, invisibilidade e ausência não-
dialética. (SANTOS, 2010, p.71). 

Tal separação é entendida como linha abissal (SANTOS, 2010), 

onde no lado positivo estão os convencionados como certo, superior, os 

que estão na legalidade, “normalidade”, enquanto que do outro lado, es-

tão os errados, inferiores, os que transitam na ilegalidade, são anormais, 

logo são instaurados no espaço da inexistência, não reconhecimento, au-

sência, impossibilitados da copresença dos dois lados da linha. Essa é a 

lógica do pensamento ocidental, assim o lado positivo para se afirmar, ser 

legitimado, precisa silenciar, ocultar, o outro lado, conjuntamente, suas 

práticas, costumes e seus discursos também são constantemente silencia-

dos. 

A nova conjuntura não permite mais os conceitos de sujeito unifi-

cado e defende a substituição de identidade única por ser fragmentada, o 

que nos leva a pensar em um sujeito incompleto, em formação constante, 

ou seja, uma identidade fragmentada. Porém o que era para ser visto co-

mo uma posição positiva, pois fragmentado sugere heterogeneidade, di-

versidade, a partir da conjuntura em que estão os indígenas de Dourados, 

pode ser entendido como mais um obstáculo na afirmação da identidade. 

Considerando que são vistos discursivamente como tutelados, in-

capazes, muitos estão em situação de mendicância, sem terras suficientes 

para viverem dos recursos da aldeia e sem religião uma vez que o número 

de igrejas evangélicas dentro das aldeias é significativo. Ainda destaca-

mos outro fator que pode ser visto como o principal na constituição da 

identidade; a língua. 

A população indígena em questão, pode ser considerada um povo 

sem voz, pois não tem suas línguas representas em nenhum espaço fora 

do convívio dentro da aldeia. A fragmentação, nesse caso específico, po-

de ser entendida não como soma, mas como falta. 

Essa falta, não porque é incompleto como todo sujeito constituído 

na/pela linguagem, mas porque não encontra acolhimento em nenhum 

dos lados. Esses sujeitos são atravessados a todo tempo por discursos que 

os impedem, pois são mais de quinhentos anos de efetiva exclusão, logo 
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esse percurso histórico “fala” antes de qualquer outro dizer. 

Há uma memória que atravessa os dizeres e permite os desliza-

mentos de sentidos, isso não só por conta das especificidades do caso dos 

índios de Dourados, mas porque tudo já foi dito antes, não há o novo. As-

sim, essa memória discursiva permite a retomada do já dito e sustenta o 

dizer, sempre alicerçada pelo contexto de produção. Michel Pêcheux ex-

plica que: 

A memória discursiva seria aquilo que, face a um texto que surge como 

acontecimento a ser lido, vem restabelecer os ‘implícitos' (quer dizer, mais 

tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados e relatados, discursos-
transversos, etc.) de que sua leitura necessita: a condição do legível em relação 

ao próprio legível. (PÊCHEUX, 1998, p. 52). 

Os discursos sobre os indígenas só podem produzir os efeitos de 

sentidos que produzem por pertencerem às formações discursivas consti-

tuídas sócio-historicamente, resta-nos, então, evidenciar o porquê esses 

sentidos ainda são sustentados, o que não seria muito difícil considerando 

as condições de produções de onde os mesmos emergem. 

 

3. Poder(es) efeitos de verdades e saber 

A ordem do discurso é um texto em que seu autor, Michel Fou-

cault, aponta reflexões sobre o poder como articulação, controle e organi-

zação do saber na sociedade. O autor expõe que as coerções incididas so-

bre quem fala indicam sempre para dois pontos, o primeiro ponto seria o 

poder como uma relação de força uma vez que o indivíduo cede a um 

dominador. 

Nessa direção, torna-se evidente que o poder está em toda parte, 

visto o atravessamento dos sujeitos pelas relações de poder, ou seja, dis-

curso e poder estão relacionados, de forma que as relações de poder inter-

firam na produção do discurso. 

Parece-me que se deve compreender o poder, primeiro, como a multiplici-
dade de correlações de força imanentes ao domínio onde se exercem e consti-

tutivas de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos inces-

santes as transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações de força 
encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas ou, ao contrário, as 

defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em que 

se originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos 
aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais. (FOU-

CAULT, 1999, p. 88-89) 

O poder, então, não está apenas imerso às instituições como o Es-
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tado, ou algo que o menor cede ao maior, o poder é uma relação de forças 

e essa forma está presente em todos os lugares, permeando todas as ativi-

dades pessoais e sociais, de modo que nenhum sujeito pode ser conside-

rado fora dessas relações de poder sem implicar em hierarquias de valo-

res. O segundo ponto seria apontar que o poder não é simplesmente do-

minação, mas também constitui efeitos de verdade e saber. 

Ainda nesse texto, fruto da aula inaugural do Collège de France, 

Michel Foucault sugere que a produção de discursos na sociedade não é 

elaborada de qualquer forma, ou seja, é regulada por determinadas regras 

controladoras as quais determinam o que pode e, assim, deve ser dito e 

quem está autorizado a dizer. Dessa maneira, ao falar, o sujeito deve ob-

servar a posição e o valor dessa dentro de um estrato social e quem fala; 

não é qualquer um que pode falar desse mesmo lugar. 

Vê-se que o autor, na posição de sujeito do discurso, é ao mesmo 

tempo autônomo e submisso, pois é autônomo quando se coloca como 

sujeito autorizado a dizer, mas é submisso porque só lhe cabe dizer de 

acordo com a instituição representada. Isso é resultado do desenvolvi-

mento da sociedade capitalista quando institui um poder disciplinador por 

meio dos aparelhos ou instituições, tornando os corpos submissos. É nes-

se sentido que o autor aponta que “ (...) por mais que o discurso seja apa-

rentemente bem pouca coisa, as interdições que o atingem revelam logo, 

rapidamente, sua ligação com o desejo e com o poder. ” (FOUCAULT, 

1995, p. 10), ou seja, o discurso é constituído a partir de um desejo maior 

e exterior que é o poder. 

Conforme as colocações de Michel Foucault, podemos inferir que 

o discurso não pode ser entendido somente como uma luta, é necessário 

considerá-lo em suas condições de produção, nos procedimentos de con-

trole que implicam em tomada de poder, seja pela interdição ou segrega-

ção, porém, ambas na mesma direção que é a vontade de verdade. Dessa 

forma, os discursos não compreendidos ou convencionados são excluí-

dos, como os discursos dos loucos, pois não são de interesse social, por 

não terem caráter de verdade. 

Cada sociedade, em um âmbito de saber, possui regras que mode-

lam a produção discursiva e isso lhe confere o poder de ser verdadeira ou 

não. Essa oposição entre verdadeiro e falso deve ser vista como uma or-

ganização de exclusão que sempre esteve presente em todos os aconteci-

mentos históricos e isso é mais evidente quando a verdade é produto 

constituinte de regras internas ao discurso. 
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Dentre as formas de repressão do discurso, como as já citadas, in-

terdição e segregação, Michel Foucault ainda expõe o ritual, “sociedade 

de discurso” e “doutrina e apropriação social do discurso”, como formas 

determinantes para a produção discursiva. Nessa sequência, o autor indi-

ca que ao ritual compete a função de ordenar comportamentos, controlar 

as conjunturas e juntamente determinar os signos que devem compor os 

discursos. Nesses comandos estão, por exemplo, os discursos políticos, 

revolucionários, feministas, religiosos, entre outros. 

Quanto às sociedades de discursos, cabem os papeis de controle e 

circulação desses discursos, obedecendo sempre a uma normatização lin-

guística e escrita que regula esse sistema. Nesse campo controlador estão 

as doutrinas, cuja função é fazer com que os sujeitos obedeçam e reco-

nheçam as regras impostas e já aceitas discursivamente pelo social como 

verdades. 

No intuito de disseminar os discursos como verdades e, juntamen-

te, fazer com que a sociedade os aproprie, meios como a ciência e a edu-

cação são utilizados. Nesse sentido esses veículos podem efetivar a tarefa 

que lhes fora incumbida de duas formas; fazer circular os discursos e coi-

bir a existência daqueles que não estão em consenso com as regras prede-

terminadas pelas sociedades de discursos e isso pode ser evidenciado nas 

palavras de Michel Foucault: 

O discurso, assim concebido, não é manifestação, majestosamente desen-

volvida, de um sujeito que pensa, que conhece, e que diz: é, ao contrário, um 
conjunto em que se podem determinar a dispersão do sujeito e sua desconti-

nuidade consigo mesmo. (FOUCAULT, 2007, p. 70) 

Isso implica em perceber que os sujeitos não são livres para insti-

tuir qualquer conceito, pois só podem ser estabelecidos os conceitos que 

já foram autorizados pelo sistema de regulamentação das práticas discur-

sivas, logo, é isso que determina o discurso ou censura a produção dos 

novos conceitos. 

O que há é um dispositivo de controle dos dizeres imbricado nos 

diversos lugares sociais que afetam o sujeito em sua posição enunciativa, 

assim determinam o conteúdo, a forma e o lugar do enunciado. Esse 

mesmo dispositivo de controle pode ser da ordem do visível uma vez que 

vigia e pune aqueles que fogem às regras. 

Esse caráter disciplinador Michel Foucault (1987) desenvolve no 

texto Vigiar e Punir, onde são descritos os efeitos do modelo disciplinar, 

representado pela figura do panóptico, o qual funciona como uma máqui-
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na arquitetada para manter em vigilância as pessoas que desobedeciam às 

leis impostas ou por apresentarem algum tipo de patologia. Como repre-

sentantes desse modelo disciplinador podemos destacar as escolas, os 

hospitais e as prisões. 

Ainda nessa obra, o autor destaca que o poder de forma punitiva 

ocorre por meio do medo, da súplica, no sentido de demonstrar a relação 

de poder do soberano sobre o súdito, pois por meio de um ritual público 

se intensificava a dominação e a força soberana, como indica o autor, “ 

(...)nos excessos dos suplícios, se investe toda a economia do poder”. 

(FOUCAULT, 1987, p. 35) 

Contudo, a partir das análises sobre as prisões, Michel Foucault 

percebe que as práticas disciplinares consideradas próprias do sistema 

prisional podem ter uma abrangência muito mais ampla, alcançando es-

paços em toda a sociedade, em instituições, como fábricas, hospitais, es-

colas, entre outras, constituindo, assim, uma sociedade disciplinada por 

práticas de poder disciplinares. 

O objetivo maior aqui é a busca de uma organização com estrutura 

disciplinar no intuito de alcance, tanto individual quanto coletivo, de uma 

obediência ao comando autoritário, hierarquizado e controlador, ou seja, 

tornar os sujeitos dóceis. 

O autor incita que esse modelo disciplinador é uma característica 

militar em que o soldado é preparado para a guerra, logo realiza suas ins-

truções pela força da disciplina. Contudo, esse modelo foi transferido a 

outras instituições sociais com o mesmo objetivo, como a escola, a Igreja, 

a fábrica, a família, hospícios, usinas, hospitais, asilos, orfanatos, refor-

matórios e prisões. Dessa forma, seguindo os pensamentos do autor, to-

das essas instituições desempenham um modelo social organizado para 

atender às exigências econômicas de uma época. 

No que se refere à resistência, segundo Michel Foucault (1999, p. 

91), “ (...) onde há poder há resistência e, no entanto (ou melhor, por isso 

mesmo) esta nunca se encontra em posição de exterioridade em relação 

ao poder. ” Assim, onde há relação de forças os contra-ataques são ine-

rentes. Logo, a resistência vem desmistificar a imagem de potência má-

xima e absoluta do poder, pois um não existe sem o outro. Nesse viés, 

Elas são o outro termo nas relações de poder; inscrevem-se nestas relações 
como o interlocutor irredutível. Também são, portanto, distribuídas de modo 

irregular: os pontos, os nós, os focos de resistência disseminam-se com mais 

ou menos densidade no tempo e no espaço, às vezes provocando o levante de 
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grupos ou indivíduos de maneira definitiva, inflamando certos pontos do cor-
po, certos momentos da vida, certos tipos de comportamento. Grandes rupturas 

radicais, divisões binárias e maciças? Às vezes. É mais comum, entretanto, se-

rem pontos de resistência móveis e transitórios, que introduzem na sociedade 
clivagens que se deslocam, rompem unidades e suscitam reagrupamentos, per-

correm os próprios indivíduos, recortando-os e os remodelando, traçando ne-

les, em seus corpos e almas, regiões irredutíveis. Da mesma forma que a rede 
das relações de poder acaba formando um tecido espesso que atravessa os apa-

relhos e as instituições, sem se localizar exatamente neles, também a pulveri-

zação dos pontos de resistência atravessa as estratificações sociais e as unida-
des individuais. (FOUCAULT, 1999, p. 88-92) 

O que podemos inferir diante do exposto é que não se trata apenas 

de uma oposição, um conflito entre dominantes e dominados, de se impor 

contra a classe que domina e dela retirar o poder, pois desse modo, esta-

ríamos apenas mudando o poder de endereço. 

 

4. O discurso indígena como resistência 

O direito deve ser visto como um procedimento de 
sujeição, que ele desencadeia, e não como uma legitimi-

dade a ser estabelecida. Para mim, o problema é evitar a 

questão da soberania e da obediência dos indivíduos que 

lhe são submetidos e fazer aparecer em seu lugar o pro-

blema da dominação e da sujeição. (FOUCAULT, 2009, 

p. 182) 

Ainda sob a perspectiva inerente à relação de poder, exercida en-

tre os protagonistas sociais e, principalmente, considerando a institucio-

nalização de verdades, nessa seção discorreremos a respeito da relação 

entre os discursos jurídicos e o modelo de educação escolar indígena. 

Aqui vale destacar que a abordagem sobre o conceito de poder se 

instaura nas orientações de Michel Foucault, dessa forma, transitaremos 

entre as duas posições ocupadas pela conceituação de poder defendida 

pelo autor: o conceito de poder, ora poderá, então, se relacionar ao saber, 

vinculado a um saber/verdade, ora, como prática social, ou seja, micro-

poderes exercidos por várias práticas sociais. 

Nessa direção, considerando as práticas jurídicas como exercícios 

de poder e como essas práticas veiculam uma vontade de verdade, as sen-

tenças discursivas (SDs) analisadas nessa seção vão evidenciar como as 

“verdades” se materializam nos discursos dos professores indígenas. 

Vamos a elas: 



 

1674 Cadernos do CNLF, vol. XXI, n. 3. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2017. 

[SD-2] Educação, de acordo com a constituição Federal da Lei 

de 1988 artigo 231 e 232, a educação para nós povo indígena 

se tornou muito mais ampla e exigida como um ensino dife-

renciado e de qualidade. Na minha aldeia educação escolar 

por anos anteriores fez muita falta, pois não se ensinava de 

acordo como ensino próprio do nosso povo Guarani Kaiowá 

que foi se deixando, deixando até mesmo quase sendo esque-

cido. Mas com a Constituição começou ter ensino diferencia-

do, conhecimento intercultural do povo brasileiro. 

Nessa sentença discursiva o sujeito indígena é norteado pelo já di-

to jurídico da Constituição Federal de 1988, nos artigos 231 e 232. Isso 

nos indica que o saber jurídico é um saber-poder, garantido aos enuncia-

dores os quais possuem o conhecimento jurídico e exercem o poder por 

meio da verdade jurídica. Logo, o discurso de Lei é entendido e reprodu-

zido como o ideal de educação escolar e, assim, se concretiza como “re-

ceitas” para uma sociedade com base na teoria do direito. 

Ora, essa vontade de verdade, como os outros sistemas de exclu-

são, apoia-se sobre um suporte institucional: é ao mesmo tempo reforça-

da e reconduzida por todo um conjunto de práticas..., ela também é re-

conduzida, mais profundamente sem dúvida, pelo modo como o saber é 

aplicado em uma sociedade, como é valorizado, distribuído, repartido e 

de certo modo atribuído. 

Penso, igualmente, na maneira como as práticas econômicas, codi-

ficadas como preceitos ou receitas, eventualmente como moral, procura-

ram, desde o século XVI, fundamentar-se, racionalizar-se e justificar-se a 

partir de uma teoria das riquezas e da produção; penso ainda na maneira 

como um conjunto tão prescritivo como o sistema penal procurou seus 

suportes ou sua justificação, primeiro, é certo, em uma teoria do direito, 

depois, a partir do século XIX, em um saber sociológico, psicológico, 

médico, psiquiátrico: como se a própria palavra da lei não pudesse mais 

ser autorizada, em nossa sociedade, senão por um discurso de verdade. 

(FOUCAULT, 2009, p. 1719) 

Percebemos que os preceitos para o funcionamento social são re-

forçados, como explicitado no trecho, “Mas com a Constituição começou 

ter ensino diferenciado, conhecimento intercultural do povo brasileiro”, 

mesmo sendo contraditório à realidade das escolas indígenas. 

Isso porque, segundo a pesquisa de Reginaldo Candado (2015), 

em relação à educação escolar indígena no município de Dourados, por 
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mais que apresente alguns avanços, todas as atividades, nesse sentido, 

têm se mostrado insuficientes para a efetivação de uma educação escolar 

diferenciada e de qualidade, como se afirma acima na sentença discursi-

va. O ponto principal da não efetivação da Lei está exatamente na não 

contemplação da língua materna indígena nos espaços escolares, nem fa-

lada, nem escrita. 

Contudo, mais uma vez aqui é preciso destacar as condições de 

produção desse discurso indígena, pois o mesmo está sendo avaliado por 

não índios, e principalmente, é preciso relevar que o indígena almeja a 

um lugar que historicamente não é seu, nesse sentido, mesmo percebendo 

as falhas das instituições jurídicas, é preciso afirmar que as mesmas fun-

cionam como segue na sentença discursiva: 

[SD-3] Até a década de 90 a educação indígena teve pouco 

avanço. Com a Lei da constituição teve grandes melhoras, ho-

je a educação é globalizado com a educação tradicional do 

nosso povo. Agora os educadores falam a língua indígena, fa-

cilitando o ensino. O ensino bilíngue teve avanço, mas para 

uma educação voltado para a comunidade indígena precisa 

construir juntos a maneira de ensinar, construindo junto com 

lideranças. 

A partir do conhecimento atual da realidade escolar indígena do 

município, é possível afirmar que no trecho “hoje a educação é globali-

zado com a educação tradicional do nosso povo” há uma vontade de 

verdade instituída legalmente. 

Contudo, ao expor que há uma educação escolar em que o global e 

o tradicional se articulam, se concretiza a eficácia ideológica de um in-

tradiscurso legal no enunciado do professor. Pela história da educação é 

possível inferir que essa relação do global e do local é uma questão ainda 

com muitos desafios para se efetivar, por vários motivos, porém o mais 

relevante é a falta de capacitação de professores para lidar com esse “no-

vo”. 

Trazendo essa reflexão ao contexto indígena, isso se torna ainda 

mais complexo. Primeiramente, por se tratar de uma cultura centrada na 

oralidade, logo, a cultura letrada não possui o mesmo significado para os 

indígenas. Outra questão, tão relevante quanto a primeira, são os desafios 

para trazer esse “tradicional” para escola. 

Colocamos como desafio visto o grande conflito religioso existen-
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te nas aldeias indígenas, pois a presença das igrejas evangélicas não per-

mite essa articulação. Nessa direção, o tradicional, o sagrado para o indí-

gena é visto como profano, “coisas do demônio”, não há diálogo nessa 

questão. Assim, não há avanço, não há uma educação bilíngue, conside-

rando que a língua indígena possui relação intrínseca com as crenças. 

A língua não é apenas comunicação, mas sim ligação com o divi-

no, dessa forma falar a língua indígena é também ressaltar suas crenças. 

Assim, no trecho “mas para uma educação voltado para a comunidade 

indígena precisa construir juntos a maneira de ensinar”, o que foi afir-

mado anteriormente se desfaz, ratificando o proposto por Michel Pêcheux 

(1995) em seu texto, “Só há causa naquilo que falha”, ou seja, a língua 

“manca” e é nesse momento que o sujeito se coloca diante dos aconteci-

mentos. 

Logo, por mais que o sujeito tente sustentar um discurso filiado à 

formação discursiva jurídica, há um momento que ele falha, pois entende 

que não há educação escolar indígena desvinculada do tradicional, da 

língua, das crenças. 

Para a análise do discurso pechetiana há um já dito que sustenta 

todo o dizível, diante disso o sujeito indígena diz o que o outro quer ou-

vir, contudo, por meio da linguagem não consegue esconder sua resistên-

cia ao que está imposto, visto ser um sujeito constituído na e pela lingua-

gem, assim é um sujeito divido. 

Isso em nenhum momento diminui a eficácia dos discursos de im-

posição, mas permite perceber as brechas que possibilitam ao sujeito de-

sidentificar-se às formações discursivas que determinam o que pode e 

deve ser dito. 

é porque o ritual é sujeito a falhas que o sujeito pode se contra -identificar com 

os saberes de sua formação discursiva e passar a questioná-los. Da mesma 
forma, é porque o ritual está sujeito a falhas que o sujeito do discurso pode de-

sidentificarse com a FD em que estava inscrito para identificar-se com outra 

FD. (INDURSKY, 1997 – 2000, p. 9-10). 

O que a autora propõe é que o ritual instituído por determinadas 

formações discursivas não se configura apenas por discursos semelhan-

tes, os mesmos podem ser contraditórios. Por mais que isso não ocorra de 

forma consciente, ou seja, ao se desidentificar de uma formação discursi-

va, e se inserir em outra, isso não acontece automaticamente, nesse pro-

cesso de transição os resquícios são inerentes, permitindo erupções de 

acordo com as condições de produção. E assim, por mais que o sujeito 
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não partilhe totalmente de uma formação discursiva, ele pode utilizar-se 

da mesma, como na sentença discursiva abaixo. 

[SD-4] A constituição defendeu a escola indígena, deve pre-

servar e conservar cultura, língua, crenças e tradições e para o 

seu patrimônio e ter parcerias com demais órgão público para 

as escolas indígenas cresça com ensino de qualidade. Aí tem o 

RCNEI [Referencial Curricular Nacional para a Educação In-

fantil] que diz como educação indígena precisa ser. Então so-

mo cidadão brasileiro queremo ser tratado de acordo com a 

Lei manda, com igualdade ai teremos educação mais avança-

da. 

O que se depreende da sentença discursiva é o reflexo do discurso 

verdadeiro, herança da modernidade, onde os dizeres foram estabelecidos 

a partir de um saber instituído pela ciência, distinguindo o que deve ou 

não, ser verdade. “ (...) as grandes mutações científicas podem talvez ser 

lidas, às vezes, como consequências de uma descoberta, mas podem tam-

bém ser lidas como a aparição de novas formas na vontade de verdade”. 

(FOUCAULT, 2005, p. 16) 

A premissa jurídica da Constituição Brasileira no Art. 5º institui 

que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a invi-

olabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade” e isso se articula de forma clara com o enunciado indígena: 

“Então somo cidadão brasileiro queremo ser tratado de acordo com a 

Lei manda, com igualdade ai teremos educação mais avançada”. 

Ao analisar, não somente a conjuntura atual da comunidade indí-

gena, mas todo o processo histórico desse povo, afirmar que se tem uma 

Lei que os ampare é, minimamente, uma discrepância. Enumeremos pela 

sequência indicada pela referida Lei: direito à vida; aqui podemos indicar 

a pesquisa divulgada pelo Conselho Indigenista Missionário (CMI), com 

o relatório de Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil (dados de 

2015), indicando o Estado do Mato Grosso do Sul como o mais violento, 

onde foram registrados 51 casos de violência, sendo 25 assassinatos de 

índios. 

A partir dessas pontuações podemos responder ao quesito referen-

te ao direito à segurança. Na sequência, destacamos a questão da Liber-

dade: aqui podemos pontuar o processo de confinamento iniciado ainda 

durante a atuação do Serviço de Proteção do Índio (SPI), em 1910 e que 
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permanece até o momento. No quesito “igualdade” as indicações anterio-

res as sequentes são suficientes para responder. Em se tratando ao direito 

à propriedade os noticiários das mídias locais são expressivos e revelado-

res: “Barraco é destruído em reintegração de posse de área ocupada por 

indígenas”. (douradosnews, 06/07/2016). 

O exposto até aqui busca evidenciar a eficácia dos discursos vistos 

como verdades, a procura por efetivação das mesmas, e, principalmente, 

como são reproduzidos até mesmo por aqueles que não são favorecidos 

por esses discursos. Nessa seção, ainda é possível perceber como os dis-

cursos estão atrelados em formações discursivas, e, por conseguinte, co-

mo essas formações discursivas são porosas, passivas de falhas, como to-

da atividade realizada pela linguagem. 

Isso nos faz perceber a análise do discurso como uma possibilida-

de de transitar por caminhos não tranquilos, não estáveis, mas necessários 

para se compreender os ditos e não ditos. Perceber que o que está sendo 

dito só é possível porque há um já lá, e que há uma relação entre Forma-

ção Ideológica e formação discursiva e que o produto dessa relação se 

efetiva nas Formações Discursivas as quais determinam o que pode e de-

ve ser dito, interpelando o indivíduo em sujeito. 

 

5. Considerações finais 

Os indivíduos são interpelados em sujeitos dos seus discursos, pe-

las formações discursivas que representam na linguagem as formações 

ideológicas que lhes são correspondentes (...) a interpelação do indivíduo 

em sujeito de seus discursos se efetua pela identificação (do sujeito) com 

a formação discursiva que o domina (isto é, na qual ele é constituído co-

mo sujeito). (PÊCHEUX, 1988, p. 161-163) 

Nessa direção, o que se indica acima é que há a necessidade de 

uma identificação do sujeito, tanto com a formação discursiva instituída, 

quanto com a forma-sujeito que enuncia e é nesse momento que ocorre a 

interpelação. Contudo, é necessário expor que estamos tratando de sujei-

tos divididos, pois são seres de linguagem, passivos de falhas como for-

ma de resistência ao assujeitamento, constituídos na e pela língua, uma 

vez que é a partir da contradição na ordem do ideológico, desidentifica-

ção com formação discursiva e a forma – sujeito que o ritual de assujei-

tamento falha, instaurando a desejada “resistência”. Nesse sentido, os 

discursos atuais ganham sustentação, ou seja, produzem sentidos e, prin-
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cipalmente, corrobora a eficácia ideológica de um sistema impositor. 

Contudo, é por meio da memória discursiva que o sujeito enuncia 

com a ilusão de ser origem de seu dizer, há, assim, toda uma rede para-

frástica que sustenta e permite que o retorno produza sentido, entrelaça-

dos ao intradiscurso, que entrecruzam os discursos indígenas, dissimu-

lando o discurso outro, principalmente do discurso jurídico e sua vontade 

de verdade em determinar os lugares e seus ocupantes. 

Assim, se instituem as identidades, a partir desse olhar outro, das 

heranças colonizadoras, uma espécie de “Canibal” que tem a pretensão 

de ser “Próspero”. Um próspero calibanizado, o qual contribui com a 

permanência da vala abissal, sempre impondo os lugares do civilizado e 

do selvagem, sem a percepção de que também é descendente desse outro 

lado da linha. Permanece no imaginário social o ideal de sujeito, de cultu-

ra, de saber, de verdades, o que fortalece os discursos herdados do colo-

nialismo. O diferente ainda não é visto como um ponto positivo, de con-

tribuição para novos saberes, mas como inferior, prejudicial ao processo 

evolutivo da sociedade capitalista. 

Diante disso, torna-se “correto” reunir (confinar) todas essas pes-

soas que atrapalham a expansão capitalista em pequenos espaços, tornan-

do mais fácil o controle, e é exatamente essa a situação a qual vive esse 

povo: confinamento concretizado em verdadeiros currais humanos, sem 

saneamento básico, sem espaço para suprir suas necessidades e sem a sua 

língua para se colocar como sujeito de direito e ser ouvido. 
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